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1. INTRODUÇÃO

A incessante busca de geração de emprego e renda pelo Poder Público, em todas as esferas de Governo, tem sido uma missão extremamente difícil no Brasil contemporâneo. Mais preocupante ainda é o “preço” social desses empregos, quando conquistados: renúncia fiscal que, em última análise, agrava a ineficiência do Estado na execução de suas políticas públicas e, conseqüentemente, nega direitos sociais inerentes à cidadania.



Deve preocupar todo agente político a estreita visão dos administradores da rés pública que, direcionando todos os investimentos do Estado ao SEGUNDO SETOR da Economia formal, consideram que o fechamento dos postos de trabalho resulta unicamente da recessão (ou, como preferem chamar, retração da economia).



Na verdade, muitos postos de trabalho jamais voltarão!



O desemprego em âmbito mundial alcança, atualmente, seu nível mais elevado desde a grande depressão da década de 1930. O número de pessoas subempregadas ou sem trabalho está aumentando rapidamente, à medida que milhões de pessoas tentam ingressar no mercado de trabalho e descobrem que são vítimas de uma extraordinária revolução da alta tecnologia. Computadores sofisticados, robótica, telecomunicações e outras tecnologias de ponta estão, rapidamente, substituindo seres humanos em cada setor da Economia.



Funções como as de agricultores, operários de indústria, secretárias, recepcionistas, auxiliares de escritório, vendedores, caixas de banco, telefonistas, bibliotecários, atacadistas e gerentes médios estão sendo rapidamente extintas, em decorrência da mecanização da agroindústria e da automação da indústria de bens e serviços. Embora algumas novas funções estejam sendo criadas, são, na maioria, empregos de baixa remuneração e, em geral, temporários.



Se o SEGUNDO SETOR da Economia formal está substituindo seres humanos por máquinas de alta tecnologia, o PRIMEIRO SETOR (Governo) está há muito saturado (na linguagem de caririzeiro, “está saindo funcionário público pelo ladrão”).



Segundo Jeremy Rifkin
, o Mundo está se polarizando rapidamente em duas forças potencialmente irreconciliáveis: de um lado, a elite da informação, que controla e administra a economia global de alta tecnologia; de outro, o número crescente de trabalhadores deslocados, com poucas perspectivas e pequena esperança de encontrar bons empregos em um mundo cada vez mais automatizado.



Some-se aos efeitos dessa revolução tecnológica – aí sim – os efeitos da recessão econômica, como a redução de renda, que leva 4,2 milhões de aposentados a continuar no mercado de trabalho, como forma de complementar a renda mínima de que necessita para viver com dignidade, retirando de milhões de desempregados a oportunidade de ocupar postos de trabalho na economia formal.



Retreinar pessoas desempregadas ou subempregadas também tem sido estabelecido como “política de governo” (nas três esferas), na ilusão de recapacitar pessoas para cargos já inexistentes. A esse respeito, Rifkin nos leva a ponderar o impensável: que nos preparemos – e às nossas instituições – para um mundo que está eliminando o emprego de massa na produção e na comercialização de bens e serviços. Redefinir o papel do indivíduo em uma sociedade praticamente sem trabalhadores é a questão mais premente nos dias atuais.



Diz o economista americano: “devemos voltar-nos para uma nova era, a era pós-mercado. Novas alternativas ao trabalho formal deverão ser encontradas. Novas maneiras de propiciar renda e poder aquisitivo precisarão ser implementadas”. E sugere que se dê mais poder de participação nas políticas públicas ao emergente TERCEIRO SETOR – constituído por fundações de direito privado e associações para fins não econômicos –, para ajudar na restauração das comunidades, na satisfação das necessidades sociais e na construção de uma cultura sustentável.



Na seção “ponto de vista”, a VEJA (edição 1819, de 10.09.2003) trouxe um artigo de Cláudio de Moura Castro sobre o efeito da solidariedade em um Município mineiro de 38 mil habitantes. O articulista demonstra a elevação dos índices de qualidade de vida da população quando toda a sociedade se engaja na realização do bem-estar comum e as ONGs exercem poder de participação na execução das políticas públicas.



Segundo levantamento realizado pelo Instituto Superior de Estudos da Religião (ISER), em parceria com Johns Hopkings University, há cerca de 220 mil entidades sem fins lucrativos no Brasil, congregando 10 milhões de voluntários e prestando atendimento a 40 milhões de pessoas.



No seminário "Criança Esperança: Desigualdade na diversidade", promovido pela Rede Globo e pelo Unicef em junho de 2002, no Recife, o Unicef divulgou um estudo em que mostra que, no Brasil, 45% dos jovens e adolescentes são pobres, enquanto na população em geral o índice é de 34%; entre as crianças negras ou pardas, a pobreza chega a 57,7% e entre as indígenas, a 71%; uma criança pobre, comparada com uma rica, tem três vezes mais chances de morrer antes dos cinco anos de idade; 21 vezes mais chances de não ser alfabetizada; 30 vezes mais chances de morar em uma casa sem esgoto; 68 vezes mais chances de não ter geladeira. E mais: uma criança que nasce no Norte ou Nordeste tem quatro vezes mais chances de morrer antes de completar um ano que uma nascida no Sul ou Sudeste; oito vezes mais chances de não ter registro de nascimento; 16 vezes mais chances de não ser alfabetizada; 55 vezes mais chances de morar em uma casa sem esgoto.



Para Alberto Minujin, especialista do UNICEF em Nova York, melhorar a renda das famílias pobres não é suficiente para acabar com a miséria e as desigualdades. As dificuldades de acesso à escola, à saúde e à habitação são outras faces da pobreza que precisam ser resolvidas em conjunto com a transferência de renda.



Estatísticas
 mostram que apenas 7% dos jovens brasileiros são voluntários (e 54% querem ser, mas não sabem como), enquanto que nos Estados Unidos 62% são voluntários. Mostra também que as Empresas brasileiras gastam 4 bilhões de reais por ano em segurança pessoal e patrimonial de seus executivos e apenas 5 mil reais em filantropia. Enquanto São Paulo tem 56,63% dos voluntários cadastrados no Brasil, a PARAÍBA tem apenas 0,41%. Se São Paulo possui 49,5% das entidades sem fins lucrativos, a PARAÍBA conta apenas com 0,63%  (o Rio Grande do Norte tem o dobro; Ceará tem 4 vezes mais e Pernambuco tem 5 vezes mais).



Segundo dados da Receita Federal, 5 milhões de brasileiros pagam imposto de renda, mas a média anual para doações e contribuições é de apenas 23 reais por pessoa.



Pesquisas divulgadas pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) – fundação pública subordinada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – informam que o Brasil tem mais de 200 mil entidades sem fins lucrativos, mas apenas 9.849 são portadoras do Título de Utilidade Pública Federal e, destas, só 10% (1.950 entidades) estão no Nordeste, contando a Paraíba com apenas 74 entidades.



O site do Ministério da Justiça informa que, entre 1999 (quando foi sancionada a chamada “Lei das OSCIPs) e 2002, apenas 1.346 entidades se qualificaram como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, 244 (15%) delas no Nordeste e apenas CINCO (05) na PARAÍBA.



Buscando conhecer a AÇÃO SOCIAL DAS EMPRESAS (setor privado) no Brasil, por Região, o IPEA realizou pesquisas (cuja coleta de dados foi feita em 1999) e os resultados finais acabam de ser publicados
. Algumas conclusões deveriam causar insônia aos líderes (políticos e empresariais) dos Estados mais pobres:

· a Região tem 88 mil empresas privadas com um ou mais empregados, 70% delas situadas nos Estados de Pernambuco, Ceará e Bahia;

· 54% das empresas são comerciais e 67% têm menos de 10 empregados;

· apenas 3% das empresas realizam atividades sociais em benefício exclusivo da comunidade (no Sudeste são 22%);

· a Bahia, isoladamente, abriga 42% das empresas que financiaram projetos ou apoiaram atividades sociais voltadas para a comunidade em 1999; em sentido contrário, a Bahia abriga o menor número de empresas que NADA REALIZARAM em benefício da comunidade;

· excluídas as ações de caráter obrigatório, UM TERÇO das empresas situadas em Alagoas, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e PARAÍBA, abstiveram-se de qualquer contribuição de cunho social, quer para a comunidade, quer para seus próprios empregados, em 1999;

· o COMÉRCIO (que representa 54% das empresas situadas no Nordeste) e a CONSTRUÇÃO CIVIL são os setores que MENOS REALIZAM na área social, com um diferencial: a Construção Civil é o setor que mais ações sociais realiza em benefício de seus empregados.



Por tudo que foi exposto, nossa conclusão é que o enfoque governamental centrado na reativação da economia formal para geração de emprego e renda está equivocado e se mostrará ineficiente. Há que se considerar os efeitos da chamada “Revolução Tecnológica” e se estimular o SEGUNDO SETOR (Empresas Privadas) à realização de Ações Sociais em benefício das comunidades; há que se estimular ações sociais que, conjuntamente com a geração de emprego e renda, proporcione moradia com saneamento básico, educação pública e gratuita de boa qualidade, atendimento universal à saúde e realização de todos os direitos sociais inerentes à CIDADANIA. Estamos falando (ou escrevendo) sobre a urgente necessidade de fomento, pelo Poder Público, de ações que efetivem a Responsabilidade Social das Empresas como eficaz instrumento de realização da Justiça Social. Para tanto, as entidades sem fins lucrativos (TERCEIRO SETOR) são indispensáveis ferramentas.



Para ilustrar estas reflexões, não poderia deixar de citar, como significativo exemplo do abandono das Organizações não Governamentais na Paraíba, a ausência de transferência de recursos públicos e privados para a FUNDAÇÃO NAPOLEÃO LAUREANO nos últimos 12 anos, sendo ela a mantenedora de um serviço de interesse público da maior relevância para a população paraibana: O COMBATE AO CÂNCER. Há menos de um ano, essa Instituição esteve a ponto de fechar por absoluta carência de recursos, tendo sido socorrida por pessoas físicas, através de doações nas contas de energia elétrica. Enquanto isso – numa incontestável demonstração de que nossa “pobreza” é fruto da falta de cultura –, o Instituto Nacional do Câncer (INCA), no Rio de Janeiro, mesmo sendo um Órgão Público vinculado ao Ministério da Saúde, mantém 3 unidades hospitalares com elevado padrão de qualidade, sendo referência para todo o País, graças ao apoio administrativo e financeiro de uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos: a FUNDAÇÃO ARY FRAUZINO.

2. MANDAMENTO DO SENHOR



A lei moral de DEUS está abundantemente exposta nas Escrituras Sagradas: no Decálogo (os Dez Mandamentos); nos Livros de Moisés; nos Sermões dos Profetas; nos Ensinamentos do Senhor JESUS e nas Cartas do Novo Testamento.



A lei reflete o caráter santo de DEUS e seu propósito para os seres humanos que criou. DEUS ordena o comportamento que lhe agrada e proíbe aquilo que o ofende. O Senhor JESUS resume a lei moral nos dois grandes mandamentos: o amor a Deus e o amor ao próximo (Mt 22.37-40).



O Apóstolo Paulo, escrevendo aos Coríntios (1Co 13), descreve como verdadeiro amor cristão: mais que simples emoção, o amor é um princípio de ação; é fazer algo para outras pessoas por compaixão a elas, sem levar em conta se sentimos ou não afeição por elas.



O Apóstolo João registra que o Senhor JESUS afirmou: “Nisto conhecerão todos que sois meus discípulos: se tiverdes amor uns aos outros” (Jô 13.35). 



O amor cristão tem o amor sacrificial de CRISTO como modelo.



A falta de amor ao próximo é uma das causas de injustiça social. E as Escrituras registram que a injustiça social foi um dos motivos que levou o Senhor DEUS a punir Israel por tantas vezes, entregando seu povo à escravidão e permitindo sua dispersão pelo mundo, sem Pátria, por mais de 1.800 anos.



O Rei Salomão, em sua sabedoria divina, sentenciou: “Se vires em alguma província opressão de pobres e o roubo em lugar do direito e da justiça, não te maravilhes de semelhante caso; porque o que está alto tem acima de si outro mais alto que o explora, e sobre estes há ainda outros mais elevados que também exploram. O PROVEITO DA TERRA É PARA TODOS” (Eclesiastes 5.8,9).
3. O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E SUAS CONSEQUÊNCIAS
O Mundo Moderno vem convivendo, na última década, com o pesadelo do DESEMPREGO e da VIOLÊNCIA, ao tempo em que os Governos têm se mostrado impotentes para planejar e conduzir o desenvolvimento sócio-econômico de suas Nações. Estudos da International Labor Organization, com Sede em Genebra, na Suíça, sob o título de “The World Employment Situation, Trends and Prospects”, afirmam que mais de UM BILHÃO de pessoas em todo o Mundo estão desempregadas ou subempregadas, vítimas de uma revolução tecnológica que está substituindo rapidamente seres humanos por máquinas em todos os setores da economia. É o preço das novas tecnologias de informática e de comunicações.

Neste Terceiro Milênio, novas e mais sofisticadas tecnologias de softwares aproximarão cada vez mais a civilização de um mundo praticamente sem trabalhadores, com a economia de produção quase totalmente automatizada, forçando cada Nação a repensar o papel a ser desempenhado pelos seres humanos no processo social, redefinindo responsabilidades e oportunidades para milhões de pessoas numa sociedade sem empregos de massa formal.

As tecnologias da informação e das comunicações e as forças de mercado globais estão polarizando rapidamente a população mundial em duas forças irreconciliáveis e potencialmente antagônicas – uma nova elite cosmopolita de “analistas simbólicos”, que controlam as tecnologias e as forças de produção, e o crescente número de trabalhadores permanentemente demitidos que têm poucas esperanças e perspectivas ainda menores de empregos significativos na nova economia global da alta tecnologia. 

É o impacto da nova revolução tecnológica que atinge, tanto as nações industrializadas, quanto aquelas em desenvolvimento.

Às portas da nova aldeia global da alta tecnologia está um número cada vez maior de seres humanos carentes e desesperados, muitos dos quais voltando-se para a vida de crime e criando uma nova e vasta subcultura da criminalidade. A nova cultura da ilegalidade começa a colocar uma ameaça real e séria à capacidade de os governos manterem a ordem e oferecerem segurança aos cidadãos. Aí estão os “sem terra” e os “sem teto” a infringir leis, desrespeitar direitos e desafiar governos. Afinal, o que têm a perder?

A Terceira Revolução Industrial, em pleno curso, é uma poderosa força para o bem e para o mal. As novas tecnologias da informação e das telecomunicações têm potencial tanto para libertar quanto para desequilibrar a civilização no próximo Milênio.

Nossos líderes empresariais  e  principais economistas  nos diziam,  há  uma

década, que os números crescentes do desemprego representavam “ajustes” de curto prazo às poderosas forças impulsionadas pelo mercado, que estavam acelerando a economia global, e nos acenavam com a promessa de um excitante novo mundo de produção automatizada de alta tecnologia, comércio globalizado em franco desenvolvimento e abundância material sem precedentes. 

As filas de desempregados e subempregados crescem diariamente em todas as Nações do Mundo, desenvolvidas ou em desenvolvimento, à medida que empresas multinacionais constróem instalações de produção com tecnologia de ponta, dispensando milhões de trabalhadores de baixa remuneração, que não podem mais competir com a eficiência de custos, controle de qualidade e rapidez de entrega, alcançadas com a produção automatizada. Em um número cada vez maior de países, as notícias chegam repletas de novidades sobre produtividade enxuta, reengenharia, gerenciamento da qualidade total, demissões e redução das estruturas. O efeito da revolução do computador e da reengenharia do ambiente de trabalho é tão acentuado que está levando a economia global rapidamente para a era da fábrica sem trabalhadores.

Tanto o setor industrial, quanto o de serviços, estão enxugando suas folhas de pagamento e aumentando seus investimentos de capital, para se tornarem mundialmente competitivos no novo mundo da alta tecnologia do século XXI.

A economia global de alta tecnologia está se movendo para além do operário. Enquanto as elites empresariais, profissionais e técnicas forem necessárias para administrar a economia formal do futuro, cada vez menos trabalhadores serão necessários para ajudar na produção de bens e serviços. Paralelamente, as empresas globais passam a ofuscar e subordinar o poder das Nações. Cada vez mais, as empresas multinacionais têm usurpado o papel tradicional do estado e exercem agora um controle sem paralelo sobre os recursos globais, a mão-de-obra e os mercados.

Algumas das consequências dessa “Terceira Revolução Industrial” são o enfraquecimento dos sindicatos (que atualmente não lutam mais por aumento de salários, mas pela manutenção dos empregos), o declínio dos salários (com congelamentos e cortes), maior concentração das riquezas, o encolhimento da classe média (principalmente com formação universitária), etc..

Dois Mundos muito diferentes surgiram durante nossa transição para o século XXI. A nova revolução da alta tecnologia provavelmente agravará as crescentes tensões entre ricos e pobres – pelo crescente aumento da distância entre eles – e dividirá ainda mais as Nações em dois campos incompatíveis e conflitantes. Os sinais da desintegração social então em toda parte. Os governos e os segmentos sociais organizados são chamados a oferecer programas de alimentação complementar, pois a fome crônica é o principal fator para aumento dos custos da assistência médico-hospitalar. Trabalhadores desempregados ou subempregados são mais suscetíveis a níveis aumentados de estresse e de depressão, ao maior consumo de álcool, de cigarros e de outros tipos de drogas, além de dietas menos saudáveis, tudo contribuindo para o aumento da probabilidade de infartos, de derrames e de outras patologias clínicas.

Por outro lado, as condições de trabalho em instalações reestruturadas e automatizadas também têm aumentado o estresse e comprometido a saúde dos trabalhadores, como têm constatado estudos científicos recentes.

Também os governos estão sendo levados a cortar despesas, movidos pela imperiosa necessidade de economizar nos custos indiretos e operacionais e como consequência da automação dos setores produtivos, já que as empresas estão reduzindo os encargos trabalhistas.

Em um estudo científico publicado nos Estados Unidos, em outubro de 1992, intitulado “Efeitos da Diminuição das Oportunidades Econômicas no Estresse Social”, os autores MERVA e FOWLES (economistas da Universidade de Utah) já mostravam uma correlação impressionante entre a desigualdade crescente de salários e a maior atividade criminal.

Apesar dessa preocupante radiografia sociológica das economias emergentes
ou industrializadas, raramente os políticos debatem a questão do desemprego em função dos avanços tecnológicos. Já alguns especialistas militares acreditam que estamos entrando num novo e perigoso período da história caracterizado pelo que eles chamam de conflito de baixa intensidade: conflitos entre gangues de terroristas, bandidos, guerrilhas, etc.. Esses conflitos têm ameaçado a aldeia global com atentados, seqüestros e massacres.

A verdade é que temos constatado que, no novo ambiente de conflito de baixa intensidade, as forças militares e policiais se tornam cada vez mais impotentes para dominar ou até mesmo coibir a violência, dando lugar às forças de segurança particulares que estão sendo pagas para garantir zonas seguras para as classes de elite da aldeia global da alta tecnologia.

A transição para a “Terceira Revolução Industrial” coloca em questão muitas das nossas noções tão bem-cuidadas sobre o significado e direção do progresso. Para os otimistas, presidentes das corporações, profissionais futuristas e líderes políticos de vanguarda, aurora da Era da Informação sinaliza uma era dourada de produção ilimitada e curvas crescentes de consumo, de novos e mais rápidos avanços na ciência e tecnologia, de mercados integrados e gratificações imediatas. Para outros, o futuro está repleto de medo e não de esperança, de fúria crescente e não de expectativas. Sentem que o mundo está passando por eles e que são impotentes para intervir em seu próprio benefício, para exigir sua inclusão legítima na nova ordem global da alta tecnologia.

Às vésperas do Terceiro Milênio, a civilização encontra-se vacilante entre dois mundos tão diferentes, um utópico e cheio de promessas, o outro real e repleto de perigo. Em debate está o próprio conceito de trabalho. Como pode a humanidade começar a se preparar para um futuro no qual a maior parte do trabalho formal terá sido transferida de seres humanos para máquinas? Nossas instituições políticas, convenções sociais e relações econômicas se baseiam em seres humanos vendendo seu trabalho como um bem no mercado aberto. Agora que o valor de mercadoria desse trabalho está se tornando cada vez menos importante na produção e na distribuição de bens e serviços, novas abordagens para garantir a renda e o poder aquisitivo terão de ser implementadas. Alternativas ao trabalho formal precisarão ser encontradas para empregar energias e talentos das gerações futuras. No período de transição para uma nova ordem, as centenas de milhões de trabalhadores afetados pela reengenharia da economia global precisarão ser aconselhados e cuidados. Suas dificuldades exigirão atenção imediata e constante, se quisermos evitar conflitos sociais em escala global.

Dois cursos específicos de ação terão de ser vigorosamente trilhados, se as Nações industrializadas ou emergentes quiserem ser bem-sucedidas na transição para uma economia pós-mercado no século XXI:

· Primeiro, os ganhos de produtividade decorrentes da introdução de novas tecnologias de racionalização do tempo e do trabalho terão de ser repartidos com milhões de trabalhadores;

· Segundo, a diminuição da massa de emprego na economia do mercado formal e a redução dos gastos do governo no setor público exigirão que se dê mais atenção ao terceiro setor: a economia de não-mercado.
É ao TERCEIRO SETOR – a economia social – que as pessoas irão se voltar neste novo Século, para ajudar a administrar necessidades pessoais e sociais que já não podem mais ser administradas nem pelo mercado nem por decretos legislativos. Esta é a arena em que homens e mulheres explorarão novos papéis e responsabilidades e encontrarão novos significados para suas vidas, agora que o valor de mercado de seu tempo está desaparecendo.

A transferência parcial de lealdades e de comprometimentos pessoais para longe do mercado e do setor público, rumo à economia informal, pressagia mudanças fundamentais em alinhamentos institucionais e um NOVO PACTO SOCIAL, tão diferente daquele que tem governado a era de mercado quanto este que, por sua vez, é diferente da organização feudal da era medieval que a precedeu.

Afinal, os utópicos tecnológicos há muito vêm defendendo que a ciência e a tecnologia, adequadamente aproveitadas, finalmente libertariam os seres humanos do trabalho formal, ao tempo em que os princípios da Cristandade apontam para comunhão, repartição de bens, fraternidade, ajuda mútua, vida simples. 

4. TERCEIRO SETOR  -  ALTERNATIVA DO PÓS-MERCADO

Neste Terceiro Milênio, uma alternativa que poderá ajudar a prover um respaldo contra os duros golpes impostos pelas inevitáveis forças tecnológicas da “Terceira Revolução Industrial” é a canalização da força de trabalho dos desempregados (com horas ociosas) e dos subempregados (aqueles com horas livres) para tarefas construtivas fora dos setores público e privado. O talento e a energia dessas pessoas poderão ser eficazmente direcionados na reconstrução de milhares de comunidades locais e na criação de uma terceira força que floresça independente do mercado e do setor público.

O TERCEIRO SETOR, também conhecido como setor independente ou voluntário, é o domínio no qual padrões de referência dão lugar a relações comunitárias, em que doar do próprio tempo em benefício de outras pessoas toma o lugar de relações de mercado impostas artificialmente, baseadas em vender a si mesmo ou seus serviços a outros. 

É chegado o momento de transformar o TERCEIRO SETOR, tornando-o veículo para a criação de uma vibrante era pós-mercado, executando atividades comunitárias que variem desde serviços sociais no atendimento à saúde, educação e pesquisa, às artes, religião e advocacia. Organizações de serviços comunitários de ajuda a idosos e pessoas portadoras de deficiência, doentes mentais, crianças e adolescentes desamparados. Voluntários que reformem prédios públicos, casas e apartamentos destruídos e construam conjuntos habitacionais para população de baixa renda. Pessoas que ofereçam seus serviços em hospitais e escolas públicas sirvam como “pais ou irmãos adotivos” para crianças desamparadas, ajudem em creches ou programas de reforço escolar após as aulas, aliem-se em campanhas de combate ao analfabetismo, preparem e entreguem refeições a pessoas carentes.

Profissionais liberais – advogados, médicos, psicólogos, sociólogos, pedagogos, contadores, executivos –, com tempo livre, que destinem algumas horas semanais para ajudar às vítimas da violência, para programas de reabilitação de drogados e de egressos do sistema penitenciário, para programas municipais de prevenção ao crime.

Nos Estados Unidos da América, o TERCEIRO SETOR já é responsável por mais de 10% (dez por cento) do emprego nacional e seus ativos correspondem à metade daquele do Governo Federal, sendo maiores do que o Produto Interno Bruto (PIB) de todas as Nações, à exceção dos sete Países mais ricos do Mundo.

O TERCEIRO SETOR, na Europa e nos Estados Unidos, em 1997, movimentou mais de 600 (seiscentos) bilhões de dólares. Entretanto, a despeito desses números exuberantes, os cientistas políticos costumam ignorá-los, preferindo ver o país como se consistisse de dois planos apenas – o privado e o público. Mas é o setor independente, nos países desenvolvidos, que tradicionalmente tem desempenhado um papel mediador crítico entre a economia formal e o governo, assumindo tarefas e realizando serviços que os outros dois setores não estão dispostos ou são incapazes de administrar.

Segundo uma abrangente pesquisa realizada em 1991 nos Estados Unidos, pelo Instituto GALLUP, mais de 94,2 milhões de americanos adultos (ou 51% da população) doaram seu tempo a várias causas e organizações.

O serviço comunitário é uma alternativa revolucionária para formas tradicionais de trabalho. Ao contrário do trabalho escravo, da servidão e do trabalho remunerado, não é coagido nem se reduz ao relacionamento fiduciário. O SERVIÇO COMUNITÁRIO É UMA AÇÃO DE AJUDA, É ESTENDER A MÃO. É, sobretudo, um intercâmbio social, embora muitas vezes com conseqüências econômicas tanto para o beneficiário quanto para o benfeitor.

O termo ECONOMIA SOCIAL foi introduzido por cientistas sociais franceses, na década de 1980, para procurar esclarecer a distinção entre o TERCEIRO SETOR e a economia de intercâmbio de mercado. O economista francês Thierry Jeantet diz que a ECONOMIA SOCIAL não é “medida da forma como se mede o capitalismo, em termos de salários, receita, etc., mas seu produto integra resultados sociais com ganhos econômicos indiretos, como, por exemplo, o caso de pessoas incapacitadas sendo cuidadas em seus lares e não em hospitais; o grau de solidariedade entre pessoas de diferentes grupos etários em uma vizinhança”. E arremata: “a economia social é melhor entendida em termos de resultados que acrescentam consideravelmente àquilo que a economia tradicional não sabe como ou não quer medir”.
Socialmente, o TERCEIRO SETOR é o mais responsável dos três. É o plano da solicitude que atende às necessidades e aspirações de milhões de pessoas que, de alguma forma, foram excluídas ou não foram adequadamente atendidas pela esfera comercial ou pública. É A TRANSIÇÃO DO “TER” PARA O “SER”. É a força aglutinante, o elo social que ajuda a unir os diversos interesses de um povo em uma identidade social coesa.

O TERCEIRO SETOR é aquele em que muitas pessoas aprendem como praticar a arte da participação democrática, do companheirismo.

No próximo século, o setor de mercado e o setor público desempenharão um papel cada vez mais reduzido na vida cotidiana dos seres humanos em todo o Mundo. Como conseqüência da “Terceira Revolução Industrial”, haverá um número cada vez maior de pessoas para as quais não haverá qualquer tipo de trabalho no setor de mercado, forçando os governos a enfrentar a questão com apenas duas escolhas: financiar proteção policial adicional e construir cadeias para encarcerar uma classe criminosa crescente ou financiar formas alternativas de trabalho no TERCEIRO SETOR.

O sucesso da transição para uma era pós-mercado dependerá em grande parte da capacidade de um eleitorado motivado, trabalhando entre coalizões e movimentos, para transferir efetivamente, tanto quanto possível, os ganhos de produtividade do setor de mercado para o TERCEIRO SETOR, para fortalecer e aprofundar os vínculos comunitários e as infra-estruturas locais. Apenas com a construção de comunidades locais fortes e auto-sustentadas as pessoas em todos os países serão capazes de resistir às forças do deslocamento tecnológico e da globalização do mercado que ameaçam o sustento e a sobrevivência de grande parte da família humana.

5. PAPEL DO PODER PÚBLICO NO TERCEIRO MILÊNIO



O Poder Público deverá desempenhar um papel muito diferente nos próximos anos, menos vinculado aos interesses da economia de mercado e mais alinhado com os interesses da economia social. Ele deverá moldar uma nova parceria com o TERCEIRO SETOR para reconstruir a economia social. Restaurar a vida cívica, alimentar as pessoas carentes, fornecer serviços básicos de assistência à saúde, educar os jovens, construir moradias a preços acessíveis e preservar o meio ambiente encabeçam a lista das prioridades urgentes nos próximos anos. Hoje, com a economia formal se retirando da vida social do País e o Poder Público recuando de seu papel tradicional de provedor de última instância, apenas um esforço organizado, encabeçado pelo TERCEIRO SETOR e adequadamente apoiado pelo setor público, será capaz de prestar serviços sociais básicos e começar o processo de revitalização da economia social.



A reestruturação do papel direto do Poder Público na economia formal e sua transição para atividades que enfatizam o bem-estar do setor independente provavelmente mudarão a natureza da política. E o Governo brasileiro já deu o primeiro passo na criação de uma nova PARCERIA entre o setor público e o TERCEIRO SETOR com a sanção da Lei federal nº 9.790, publicada em 24 de março de 1999. Resta aos indivíduos, no exercício de sua cidadania, fazer a sua parte.



Convém deixarmos bem claro que não estamos tratando de nenhuma forma paternalista de elitismo, muito menos tornando objeto de piedade pessoas com valor inerente e direitos inalienáveis. Ao contrário, estamos apontando o TERCEIRO SETOR como alternativa para concretização dos direitos sociais e individuais indisponíveis consagrados em nossa Carta Política Federal.



O pagamento de um salário social – como alternativa à previdência social – para milhões de pessoas desempregadas no País, em troca de trabalho no setor sem fins lucrativos, certamente ajudaria não apenas aos beneficiários como também às comunidades onde seu trabalho fosse empregado. Forjar novos vínculos de confiança e um senso de comprometimento mútuo para o bem-estar de outros e os interesses das comunidades que servem é o que é tão desesperadamente necessário, se quisermos reconstruir comunidades e criar a base para uma sociedade solidária. Um salário social adequado daria a milhões de brasileiros desempregados ou subempregados, trabalhando em milhares de organizações comunitárias, a oportunidade de ajudarem a si próprios.



Os custos de programas patrocinados pelo Poder Público em serviços comunitários são pequenos e o retorno econômico é enorme e, muitas vezes, supera em muito as despesas. Recrutar, treinar e colocar milhões de brasileiros desempregados e atingidos pela pobreza em empregos nas organizações sem fins lucrativos, em seus próprios bairros e comunidades terá um impacto muito maior, por cada real gasto, do que programas mais tradicionais voltados para obras públicas e iniciativas orientadas para o mercado.



Em geral, novas parcerias criativas entre o setor público e o setor independente são capazes de melhor realizar metas sociais. 



No Congresso brasileiro, há algum tempo, discute-se a conveniência de se criar um instituto de combate à pobreza, chamado de “renda mínima”, na forma de simples doação. Esse instituto, adotado nos Estados Unidos e em alguns Países da Europa, tem como fundamento o direito de cada membro da sociedade, mesmo o mais pobre dentre nós, de participar e de se beneficiar dos aumentos de produtividade. Cremos que a vinculação da renda ao serviço na comunidade certamente promoveria o crescimento e o desenvolvimento da economia social e facilitaria a transição de longo prazo para uma cultura centralizada na comunidade e orientada para o serviço.

6. A FORÇA DO TERCEIRO SETOR NO MUNDO ATUAL



O setor independente está desempenhando um papel cada vez mais importante em todos os Países do Mundo. As pessoas estão criando novas instituições, tanto em nível local quanto nacional, para suprir necessidades que não estão sendo atendidas pelo mercado ou pelo setor público. O TERCEIRO SETOR tem crescido espetacularmente em anos recentes e está rapidamente se tornando uma força efetiva na vida de centenas de milhões de pessoas em todo o Mundo. Na Inglaterra, atualmente, existem mais de 350 mil organizações voluntárias, com uma receita correspondente a 4% (quatro por cento) do PIB. Na França, apesar do setor independente estar começando a emergir como força social, já é responsável por 6% (seis por cento) do emprego total. Recentemente, o governo francês lançou um programa – intitulado de “Obras de Utilidade Coletiva” –, o qual é executado por organizações do TERCEIRO SETOR e emprega mais de 350 mil pessoas.



Na Alemanha, o setor sem fins lucrativos está crescendo em ritmo maior do que os setores público ou privado, com mais de 300 mil organizações voluntárias e com 43% do emprego remunerado total do País. Na Itália, estima-se que mais de 15,4% da população adulta exerça atividade no setor independente. 

No Japão, esse setor tem crescido enormemente nos últimos anos, em parte para administrar as muitas questões sociais novas do País. Atualmente, milhares de organizações sem fins lucrativos funcionam em toda a sociedade japonesa, suprindo as necessidades culturais, sociais e econômicas de milhões de pessoas. Em torno de 23 mil organizações de caridade, filantrópicas privadas, atuam nos campos da ciência, artes, religião, caridade e outros empreendimentos de interesse público; 12 mil organizações para o bem-estar social administram creches, serviços para idosos, serviços de saúde para mães e crianças e serviços de proteção à mulher. O setor sem fins lucrativos no Japão conta com mais de um milhão de organizações comunitárias, inclusive associações de crianças, e a maioria depende de patrocínio do setor público – entre 80 e 90% - e as demais despesas são cobertas por contribuições regulares, vendas e doações particulares, em grande parte de fundos comunitários.

Na América Latina, como na Ásia, tem ocorrido uma explosão de organizações voluntárias nos últimos vinte e cinco anos. Muito do ímpeto para o emergente TERCEIRO SETOR tem vindo da Igreja Católica. Padres, freiras e pessoas leigas criaram uma rede de grupos de ação locais denominados Comunidades Eclesiais de Base. Só no BRASIL, mais de 100 mil comunidades de base, com mais de 3 milhões de membros, foram criadas. Um número igual de comunidades similares existe em toda a América Latina. Essas comunidades de base conjugam auto-ajuda e esforços de advocacia, criando um movimento democrático de baixo para cima entre as pessoas mais pobres do continente. Em Lima, aproximadamente 1.500 cozinhas comunitárias foram criadas, com mais de 100 mil mães trabalhando nessas cozinhas, distribuindo leite em pó aos pobres. No Chile, centenas de organizações voluntárias urbanas, chamadas Organizações Econômicas Populares (ou OEPs), foram estabelecidas para administrar necessidades do povo há muito ignoradas pelo governo e por setores do mercado. Algumas OEPs criaram cooperativas de consumo e habitacionais; outras estabeleceram programas de saúde e educação, escolas alternativas e cozinhas comunitárias. Na República Dominicana, as mulheres uniram-se para formar o Centro de Investigação para a Ação Feminina (CIPAF), Organização Não-Governamental que trabalha para melhorar as condições das mulheres camponesas e pobres dos bairros urbanos. Na Colômbia, mais de 700 grupos de habitação comunitária sem fins lucrativos estão construindo unidades habitacionais para os desabrigados.

Martin Khor, Diretor da Third World Network (Rede do Terceiro Mundo), preocupa-se com o modo como os governos centrais no Terceiro Mundo vão financiar rendas garantidas para as pessoas dispostas e capazes de trabalhar no TERCEIRO SETOR. Embora a assistência internacional direta às ONGs comunitárias vá ajudar a patrocinar parte dos fundos necessários, inevitavelmente os governos do Terceiro Mundo terão de contribuir com os recursos adicionais através de impostos. Khor argumenta que, se um imposto de valor agregado for cobrado, deverá ser sobre tecnologias, produtos e serviços e pagos pelos membros mais ricos da sociedade. Para ele, os governos podem desempenhar um papel chave no “nivelamento de desigualdades gritantes” que existem nos países em desenvolvimento com a cobrança de “impostos dos ricos... como um modo de empregar os pobres”. Khor adverte que a redistribuição de renda é a chave para o progresso do TERCEIRO SETOR em países em desenvolvimento.

O extraordinário crescimento na atividade do TERCEIRO SETOR está começando a promover novas redes internacionais. ONGs em países dos Hemisférios Norte e Sul estão trocando informações, organizando-se em torno de objetivos comuns e unindo-se para fazerem ouvir suas vozes na comunidade internacional. Os novos ativistas do setor independente estão comprometidos com uma participação democrática no nível local, com o restabelecimento da comunidade, com o atendimento aos seus irmãos e com a administração de uma comunidade biótica maior que constitui a biosfera comum da terra.

A ressurreição e transformação do TERCEIRO SETOR num poderoso plano independente, capaz de absorver a enchente de trabalhadores deslocados, demitidos pelo setor de mercado, devem receber a máxima prioridade para resistirmos à tempestade tecnológica em que já estamos submetidos. É preciso encontrar meios para transferir uma parcela crescente dos ganhos de produtividade da “Terceira Revolução Industrial” do mercado para o setor independente, para acompanhar o ritmo com o encargo que será imposto à economia social. Pagar salários indiretos por tempo voluntário, cobrar imposto de valor agregado sobre produtos e serviços da era high-tech, para ser usado exclusivamente como garantia de salário social aos mais carentes em troca de serviços comunitários e aumentar as deduções de impostos para a filantropia corporativa vinculada aos ganhos de produtividade, são apenas algumas das medidas que podem (e devem) ser adotadas neste início de século para garantir o perfil e a eficácia do TERCEIRO SETOR. 

Em suma, o desafio está posto: cada brasileiro, por dever de cidadania, está sendo convocado a participar do fortalecimento da economia social, quer contribuindo financeiramente, quer emprestando sua capacidade laborativa, como última (e única) esperança de reversão dos efeitos da “Terceira Revolução Industrial”, em pleno curso, e de resgate dos valores morais e sociais do povo brasileiro. Afinal, um TERCEIRO SETOR viável requer uma grande variedade de habilidades, desde conhecimentos mínimos até sofisticada experiência gerencial.

7. O TERCEIRO SETOR NO BRASIL

O Dr. José Eduardo Sabo Paes
 afirma que “O Terceiro Setor tem um caráter estratégico da maior importância no âmbito de qualquer sociedade que se preocupe com o desenvolvimento social e a consolidação de valores democráticos, pluralistas, comprometidos com a solidariedade humana e o sentido de comunidade.”. Ele observa uma evolução na trajetória do Terceiro Setor entre nós, passando de mero assistencialismo à moda antiga, epitomada pelo paternalismo, para uma fase mais moderna, dinâmica, onde os direitos sociais passaram a ser reconhecidos como inerentes ao conceito de cidadania em uma sociedade que se pretende civilizada.

O Terceiro Setor é composto por entes coletivos, pessoas jurídicas de direito privado, configurados no Código Civil de 2002 em associações para fins não econômicos (arts. 44, I; 53 a 61) e em fundações (arts. 44, III; 62 a 69). Deixaram de existir as “sociedades civis sem fins lucrativos” (religiosas, pias, morais, científicas ou literárias) previstas no art. 16, inc. I, do Código Civil de 1916.

O vigente Código Civil, no art. 2.031, estabeleceu o prazo de 01 (um) ano para as associações, sociedades e fundações, instituídas na forma das leis anteriores, subordinarem-se, quanto ao seu funcionamento, ao disposto na nova Lei.

Dentro do projeto de reforma do Estado, executado pelo Governo de Fernando Henrique Cardoso, foi criada uma qualificação de organização pública não estatal: as Organizações Sociais. Este modelo é fruto da MP n° 1.591, de 09 de outubro de 1997, convertida na Lei fed. n° 9.637 em 15 de maio de 1998. 

Qualificada como Organização Social (OS), a fundação ou associação para fins não econômicos estará habilitada a receber recursos financeiros e a administrar bens e equipamentos e pessoal do Estado. Em contrapartida, para a formação dessa parceria, a OS se obriga a firmar um contrato de gestão com o Poder Público, por meio do qual serão acordadas metas de desempenho que assegurem a qualidade e a efetividade dos serviços prestados ao público.

Em 1999, o Governo Federal promoveu o que se chamou de “Reforma Administrativa do Aparelho do Estado” e, no bojo dessa Reforma, por injunção de D. Ruth Cardoso, fez aprovar e sancionou a Lei nº 9.790, criando um “MARCO LEGAL” para o TERCEIRO SETOR. Foi instituída por essa Lei a qualificação das pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs). Não são novas pessoas jurídicas.

As OSCIPs devem estar voltadas para o alcance de objetivos sociais que tenham pelo menos uma das seguintes finalidades, conforme art. 3º da Lei 9.790/99:

I) promoção da assistência social; (O que inclui, de acordo com o art. 3º da Lei Orgânica da Assistência Social/ LOAS, Lei 8.742/93, a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice ou às pessoas portadoras de deficiência ou a promoção gratuita de assistência à saúde ou à educação ou ainda a integração ao mercado de trabalho);

II) promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação. (O Decreto 3.100/99, art. 6º, define a promoção gratuita da educação e da saúde como os serviços prestados com recursos próprios, excluídas quaisquer formas de cobranças, arrecadações compulsórias e condicionamentos a doações ou contrapartidas);

III) promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação;

IV) promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

V) promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI) defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII) promoção do voluntariado;

VIII) promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

IX) promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

X) promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

XI) experimentação, não-lucrativa, de novos modelos sócio-educativos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

XII) estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades supra mencionadas.

A Lei fed nº 9.790/99 (conhecida como “LEI DAS OSCIPs) trouxe as seguintes inovações:

· Possibilidade de reconhecimento de instituições de diversas áreas como OSCIPs;

· Simplificação dos procedimentos para a qualificação;

· Flexibilidade na aplicação dos recursos;

· Implementação de mecanismos de responsabilização de dirigentes;

· Criação do “Termo de Parceria”, onde são negociados com o Poder Público os objetivos e metas, o monitoramento e a avaliação dos projetos;

· Estabelecimento de diversos níveis de acompanhamento e avaliação voltados para resultados (conselho de políticas públicas, comissão de avaliação, órgão repassador);

Esses TERMOS DE PARCERIA, instituídos pela Lei nº 9.790/99, apresentam as seguintes características:

· Novo instrumento contratual (complementar);

· Princípios da transparência, competição, cooperação e parceria;

· Instrumento de fomento;

· Instrumento de gestão:

· Imprime maior agilidade gerencial aos projetos;

· garante o controle e assegura a utilização dos recursos de acordo com os fins públicos;

· Possibilita a realização de concurso de projetos para a seleção da parceira (art. 23);

· Deve conter cláusulas obrigatórias: programa de trabalho, metas e resultados previstos, prazos de execução, critérios de avaliação, previsão de receitas e despesas, obrigação de prestar contas, publicação do extrato do TP e demonstrativo de execução física e financeira na imprensa oficial (art. 10, §2º);

· deve publicar regulamento próprio de licitação até 30 dias após a celebração do TP para as contratações e compras feitas com recursos do Poder Público (art. 14).

Essa Lei federal também instituiu os procedimentos de fiscalização e Controle pelo Poder Público:
· Fiscalização (arts. 11 e 12):
· Pelo órgão parceiro;

· Pelo conselho de políticas públicas da área;

· Pela comissão de avaliação (órgão parceiro e OSCIP);

· Pelos auditores externos independentes; 

· Pelos sistemas de controle externo, interno e social;

· Conhecimento de Irregularidades: ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público respectivos;

· Indícios fundados de malversação: indisponibilidade e seqüestro dos bens (MP e AGU);

· Prestação de Contas da OSCIP:

- na forma prevista no estatuto (art. 4º, inc. VII, da Lei 9.790/99, c/c art. 11 do Dec. 3.100/99), que deve ser anual e versar sobre a totalidade das operações patrimoniais e resultados obtidos, além de apresentar os seguintes documentos: relatório anual da execução de atividade; demonstração de resultados do exercício; balanço patrimonial; demonstração das origens e aplicações dos recursos; demonstrações das mutações do patrimônio social; notas explicativas das demonstrações contábeis (se necessário) e parecer e relatório de auditoria, nos termos do art. 20 do Decreto (se for o caso);

- na forma prevista no Termo de Parceria (art. 10, inc.V, da Lei 9.970/99, c/c art. 12 do Dec. 3.100/99), que deve estabelecer prestação de contas ao órgão público parceiro, ao término de cada exercício, demonstrando a aplicação dos recursos recebidos e o adimplemento do objeto pactuado, além de apresentar os seguintes documentos: relatório de execução, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; demonstrativo integral da receita e da despesa realizadas; parecer e relatório de auditoria (se for o caso); entrega de extrato de execução física e financeira (art. 18).

Como se vê, o Brasil está suficiente aparelhado (em termos de legislação) para promover o bem-estar social em PARCERIA com a própria sociedade, com maior eficiência, menor custo e ampla garantia de PROBIDADE e TRANSPARÊNCIA.

8. CONCLUSÃO

A “Reforma Administrativa do Aparelho do Estado”, no Brasil, teve na introdução e alteração de normas no âmbito da Carta Política Federal e da legislação infra-constitucional uma de suas necessárias etapas.Entretanto, a eficácia dessa reforma administrativa está condicionada ainda a uma concomitante mudança de mentalidade dos agentes públicos. 

Essa reforma implica em novos caminhos e novos procedimentos para a realização do bem-estar social, destacando-se:

1. a aplicação de novas técnicas de coordenação de serviços e atividades entre esferas políticas diversas (como, p.ex., consórcios intergovernamentais, acordos-programas, convênios de delegação ou descentralização);

2. a ampliação dos controles de produtividade e de economicidade (que significa controles de eficiência do trabalho administrativo);

3. o incentivo à gestão direta pela comunidade de serviços sociais e assistenciais, fora do aparato burocrático do Estado, porém com apoio direto dele e com sua assistência permanente (organizações não governamentais, associações de utilidade pública, escolas comunitárias);

4. o estímulo ao pessoal administrativo no desenvolvimento de atividades-fins, com a concomitante diminuição ou terceirização de atividades-meio, acompanhada de valorização das carreiras exclusivas de Estado, inclusive mediante adequação do padrão remuneratório ao mercado de trabalho; 

5. a capacitação de pessoal dirigente e criação de carreiras específicas para altos gestores; 

6. a elaboração do conceito de planejamento estratégico e fortalecimento dos setores administrativos responsáveis pela formulação de políticas públicas; 

7. a consolidação e simplificação de procedimentos e processos no interior da administração; 

8. a definição de novas formas de responsabilização dos agentes públicos pela gestão administrativa; 

9. a ampliação dos mecanismos de participação popular na atividade administrativa e de controle social da administração pública. 

Este amplo quadro de objetivos só será alcançado com a ação cooperativa dos envolvidos no processo de implementação das reformas.

As Organizações Sociais representam uma nova estratégia de estimular parcerias de entidades privadas sem fins lucrativos com o Poder Público em serviços sociais livres à ação privada, fomentando a participação cidadã voluntária na esfera pública. Não podem ser superestimadas nem subestimadas como respostas conseqüentes à crise do aparelho do Estado no âmbito da prestação dos serviços sociais. 

Com uma maior participação das Organizações Sociais na realização do bem-estar social não exime o Estado de sua responsabilidade de assegurar e garantir os direitos sociais básicos. Ao contrário, o Estado continuará regulador e promotor de serviços sociais, contando, porém, com mecanismos de parceria renovados, ampliando a sua capacidade de, direta ou indiretamente, assegurar a fruição dos direitos sociais fundamentais.

O decantado MARCO LEGAL vincula as Organizações Sociais a normas que, por um lado, estabelecem um regime de maiores restrições e maior vigilância do Estado, se comparado ao anterior regime jurídico aplicável às tradicionais entidades privadas de utilidade pública, e, por outro, assegura-lhes também maiores benefícios e vantagens.

Não se deve confundir Organizações Sociais – que são pessoas jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou para fins não econômicos (Fundações e Associações) –, dirigidas ao atendimento de demandas sociais de forma comunitária e impessoal, com entidades de favorecimento mútuo (clubes, agremiações), também sem fins lucrativos, mas orientadas ao oferecimento de vantagens ou benefícios exclusivos a grupos delimitados de sócios ou clientes. Também não se deve confundi-las com os entes da administração indireta do Estado ou com mecanismos de privatização ou terceirização de serviços públicos.

Como tentei demonstrar nestas reflexões, os AGENTES POLÍTICOS precisam repensar, urgentemente, a sociedade que desejam construir, a partir de diagnósticos e avaliações corretas e honestas, levando em consideração a atual e irreversível “Terceira Revolução Industrial”. Pensar que o reaquecimento da economia restituirá todos os postos de trabalhos perdidos nos últimos anos é ingenuidade, despreparo para o exercício de cargos públicos ou – e muito mais grave – desonestidade.

A Carta Política Federal, no parágrafo único de seu primeiro artigo, consagra o exercício do PODER diretamente pelo POVO (de quem emana). E esse exercício direto do poder – forma mais perfeita de materialização da CIDADANIA – ocorre quando as pessoas físicas e os Entes da sociedade civil organizada realizam diretamente as políticas públicas de valorização do ser humano, o BEM-ESTAR SOCIAL.

(José Farias de Souza Filho)
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Itabirito não
tem Fome Zero 
"Quando mergulhamos na teia das
múltiplas manifestações de uma
sociedade civil ativa, vemos que
todos se conhecem, é fácil cooperar
e as coisas malfeitas não se
escondem no anonimato" 
Itabirito, Minas Gerais é sacudida por um assassinato. Acode a Belo Horizonte uma delegação, pedindo reforço no policiamento. Mas, em Minas, a distribuição da polícia é calculada em função da criminalidade. Olhando as estatísticas de Itabirito, o oficial da polícia sorri e explica que seriam necessários muito mais crimes para justificar tal reforço. 
De fato, a cidade tem uma trajetória invejável de estatísticas sociais (IDH entre os 10% mais altos de MG). A criminalidade é um quarto da média brasileira. Nunca houve mendigos ou indigentes. O desemprego sempre foi residual. O coronelismo acabou, faz tempo. Os casos de corrupção ou desmandos da administração municipal são mínimos e suas contas fecham. 
Por que, sem ser uma cidade rica, Itabirito escapa quase ilesa da fome e outras mazelas sociais? Robert Putnam parece dar as pistas certas, em seu famoso estudo sobre as cidades italianas. Ali ganha corpo a idéia do capital social, isto é, a solidariedade e a confiança de uns nos outros. Putnam descobriu que nas cidades italianas que funcionavam melhor havia muitas bandas de música, times de futebol e outras organizações voluntárias, evidenciando os múltiplos entrelaçamentos e hábitos de cooperação dos habitantes, ou seja, o capital social era maior. 
	Ilustração Ale Setti
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Com uma população de 38.000 habitantes, Itabirito tem um elevado nível de capital social, com 23 times de futebol, duas bandas e cinco corais, alguns quase centenários. Tem também 42 associações de bairro (ativíssimas). Em suas várias formas, há mais de 45 ONGs (orfanatos, asilos, clubes de serviço, bombeiros voluntários, clube da melhor idade, quinze clubes de mães e até o clube do colesterol). Quando mergulhamos na teia das múltiplas manifestações de uma sociedade civil ativa, vemos que todos se conhecem, é fácil cooperar e as coisas malfeitas não se escondem no anonimato. 
Há um clube privado de tênis, onde 200 crianças pobres recebem aulas, gratuitamente, desde que freqüentem a escola com bom aproveitamento. Em vez de infratores, já saíram desse grupo dois campeões brasileiros. 
Não há favelas ou cortiços e 95% dos habitantes têm casa própria. Boa parte foi construída no sistema de mutirão, sem a participação do governo. 
Completou 93 anos a Escola Laura de Queiroz. Recentemente, tornou-se uma instituição de tempo integral para 300 alunos do ensino fundamental com passado complicado, beirando a delinqüência. Além do currículo convencional, ensina artesanato, música, teatro, poesia, inglês e a história local. A escola divide os alunos em times que competem entre si. Ausência de alunos e professores subtrai pontos. Assim, quando falta um colega ou a professora, os próprios alunos vão à sua casa implorar que venha para a aula. 
Para gerar fundos adicionais para a escola, foi criada a Fundação Viva Natura, que abriga também uma fábrica de blocos de concreto, para empregar jovens com passado de delinqüência. As empresas locais compram o produto (além de fazer a manutenção da escola). Um médico oferece anualmente 1.000 atendimentos gratuitos aos alunos. O prefeito dá aula na escola, como voluntário. Com 74 anos, trabalha também como voluntária a mesma merendeira que lá estava na década de 50. 
As comemorações tiveram exposições de alunos, fanfarras, medalhas e muitos discursos. O mesmo de sempre, pois não? Não exatamente. Havia três diferenças, sutis mas fundamentais. 1) Os políticos não falaram mal de seus adversários nem culparam os antecessores. 2) Só se falou do que havia sido feito, nada de promessas mirabolantes. 3) As medalhas e homenagens não foram apenas para os altos dignitários, mas para os antigos funcionários, professores e merendeiras. Um antropólogo diria que são os ritos de intensificação, reforçando o espírito cívico. 
Obviamente, há delinqüência (pela proximidade da capital), há droga, há problemas, mas tudo em menor escala. Como outras cidades com elevado capital social, Itabirito não terá um programa do Fome Zero, porque a fome é zero. A fórmula é simples: todos ajudam, todos confiam, todos vigiam. 
  

Claudio de Moura Castro é economista
(claudiodmc@attglobal.net) 
ANEXO  II
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PRIVATE
A união faz a força
PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=A Cooperativa de Arte"
Crise crônica no país fortalece economia solidária
IMMACULADA LOPEZ

Solidariedade é um sentimento que se manifesta em tempos de crise. E como na vida do brasileiro os temas educação, saúde, habitação e, principalmente, mercado de trabalho são eternos sinônimos de crise, para melhor enfrentá-la as pessoas têm percebido que é preciso se unir. É dessa conjunção de forças que se alimenta a chamada "economia solidária", que aos poucos vem ganhando corpo em todo o país. 

Na luta pela sobrevivência, novas relações de trabalho vêm surgindo na própria comunidade: mulheres chefes de família que nunca tiveram carteira assinada se juntam numa associação; operários experientes de uma empresa à beira da falência decidem assumir juntos a gestão do negócio; jovens que não conseguem o primeiro trabalho encontram oportunidade numa cooperativa... De várias maneiras, aqueles que sempre estiveram excluídos e também os que acabaram expulsos da economia formal estão criando condições de renda e de trabalho.

Ignorados a princípio, esses empreendimentos começaram, nos últimos anos, a atrair a atenção de movimentos sociais, universidades e até mesmo de alguns governos e sindicatos. O primeiro levantamento sobre a economia solidária no Brasil começou a ser feito no ano passado, pela Rede Unitrabalho, que congrega cerca de cem universidades brasileiras que dispõem de núcleos de estudo e pesquisa sobre trabalho. Por enquanto se conseguiu apenas uma amostragem inicial em seis estados, mas já foi possível identificar uma grande diversidade de empreendimentos, urbanos e rurais, que vão de empresas de autogestão a associações de costureiras que se reúnem no salão paroquial e não são caracterizadas oficialmente como cooperativas por não ter o mínimo de 20 participantes exigidos por lei. A próxima etapa é ampliar o levantamento para abranger todo o país, mas ainda não existem recursos para isso.

Segundo o economista Luiz Inácio Gaiger, coordenador do projeto da Unitrabalho e pesquisador da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), do Rio Grande do Sul, também estão sendo identificadas ações que visam incentivar e fortalecer os empreendimentos solidários, como cooperativas de crédito, condomínios de máquinas, incubadoras tecnológicas universitárias, etc. Mas, em sua opinião, "o mais importante é o esforço de articulação e projeção dessas iniciativas, que despontam como uma opção econômica para o país".

Apoio e integração
O Instituto de Políticas Alternativas para o Cone Sul (Pacs), sediado no Rio de Janeiro, presta assessoria a movimentos sociais e é um dos articuladores da Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária, lançada no último mês de junho com a finalidade de facilitar a circulação de informações, pesquisas e até mesmo de produtos e serviços. Para Sandra Quintela, pesquisadora do Pacs, trata-se de um processo não apenas econômico, mas também social e cultural. Ela explica que, num primeiro momento, os empreendimentos solidários são uma resposta ao desemprego estrutural, mas que o objetivo de longo prazo é articular uma rede que permita formar novas cadeias produtivas, mais éticas, transparentes e responsáveis. 

Muita gente compartilha dessa idéia, como Vera Vieira, coordenadora executiva da Rede Mulher de Educação, de São Paulo, que também integra a Rede Brasileira. Em sua opinião, a economia solidária abre espaço para a criatividade e representa uma oportunidade de inovação nas relações entre homens e mulheres, empresas e meio ambiente, trabalhadores e comunidade.

É claro que há um lado utópico nessas visões, mas também é fato que os empreendimentos solidários já vêm dando respostas concretas na luta pela sobrevivência. Nesse sentido, entre os agentes mais atuantes estão as cooperativas, uma forma antiga de organização que vem ganhando importância e visibilidade no atual momento da vida econômica brasileira. Walter Tesch, coordenador da Fetrabalho/SP (Federação das Cooperativas de Trabalho do Estado de São Paulo), informa que, nos últimos dez anos, o número de cooperativas de trabalho registradas por mês na Junta Comercial do estado aumentou pelo menos 40 vezes.

Segundo a Organização de Cooperativas Brasileiras (OCB), em junho deste ano eram 1.896 em todo o país. As estatísticas, porém, não são confiáveis. O número divulgado pela própria OCB é considerado duplamente falho, pois, de um lado, exclui as cooperativas não associadas e, de outro, inclui entre os associados empreendimentos que não são realmente populares nem solidários. As "cooperativas de fachada" são apontadas como exemplo de distorção das propostas alternativas. Para evitar gastos com impostos e benefícios trabalhistas, certos empresários transformam seus negócios em cooperativas. Nesses casos, não há estatuto, nem assembléia geral, nem divisão de ganhos, uma vez que continuam a existir patrões e empregados.

Já as cooperativas autênticas, por sua vez, se caracterizam pela adesão voluntária de seus integrantes, controle democrático e participação econômica de todos os associados. São empreendimentos urbanos ou rurais que estão passando por uma fase de articulação. No último mês de julho, por exemplo, aconteceu no Rio Grande do Sul (estado de maior tradição cooperativista) a 7ª Feira Estadual do Cooperativismo Alternativo. O evento, promovido pelo Projeto Esperança, vinculado à Igreja Católica, aconteceu na cidade de Santa Maria e contou com a participação de 150 associações e cooperativas de 80 municípios e sete estados. O projeto, informa a coordenadora, irmã Lourdes Dill, já organizou um fundo de crédito e um terminal de comercialização, e promove feiras regularmente. Para o próximo ano, está programada a 1ª Mostra Nacional.

Trabalhador na gerência
Outra forte expressão da economia solidária são as empresas de autogestão. Podem estar juridicamente constituídas como cooperativas, associações ou empresas limitadas, mas apresentam em comum a característica de ter os trabalhadores como donos e à frente dos negócios. Muitas nascem de empresas à beira da falência ou falidas – sem perspectiva de novos empregos e confiantes na viabilidade econômica do empreendimento, os próprios trabalhadores decidem levá-lo adiante. Em geral, trocam os créditos trabalhistas pelo maquinário e depois saem em busca de financiamento.

Não é uma tarefa fácil. Além dos entraves legais, das dificuldades de crédito e de qualificação da mão-de-obra, a mentalidade e a postura de quem estava acostumado a ter patrão podem se tornar um problema. Na opinião de Aparecido Faria, diretor técnico da Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Participação Acionária (Anteag), o maior desafio talvez seja a formação das pessoas, pois é preciso se adaptar a um novo posicionamento dentro da empresa. 

Faria sabe o que diz. A Anteag vem apoiando e assessorando trabalhadores desde 1994, e em junho deste ano já representava mais de cem empresas. Ele explica que, na autogestão, o conselho de administração é eleito através de voto e as decisões mais importantes são tomadas em assembléia. Todos têm acesso às contas e podem acompanhar a situação financeira da empresa. Uma mudança e tanto. Por isso os trabalhadores devem se preparar para uma gestão coletiva e democrática, redescobrir o prazer de produzir e se sentir responsáveis pela comunidade e pelo meio ambiente. "Quase uma utopia, mas que é possível e já está dando certo", diz Faria.

Ranço burocrático
A situação ficaria mais confortável com uma mudança de atitude por parte de fornecedores, clientes e governo. "Se os órgãos oficiais dessem às empresas de autogestão a metade da atenção que dão às demais, estaríamos no paraíso", queixa-se Faria. "Não queremos privilégios ou recursos a fundo perdido, apenas condições adequadas de financiamento", acrescenta. 

Porém, apesar das dificuldades, pequenas brechas vão sendo abertas. Por exemplo: em 1996, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) lançou um programa de financiamento a empresas de autogestão. Segundo Marcio Cameron, gerente do Departamento de Trabalho da área de desenvolvimento social do BNDES, o banco começou a financiar a aquisição de máquinas e equipamentos usados, além de passar a operar diretamente com os financiados (normalmente, a instituição atua através de agentes financeiros). Na avaliação de Cameron, o terreno já está preparado, mas a demanda crescerá de forma lenta, não por escassez de recursos, garante ele, e sim porque falta viabilidade econômica ou regulamentação jurídica às propostas.

A questão legal, aliás, tem sido um obstáculo constante no avanço da economia solidária, pela falta de legislação específica que regulamente as organizações emergentes. Por esse motivo, está em discussão uma proposta de lei para criação de empresas A.G. (de autogestão), da mesma forma que existem as S.A. (sociedades anônimas). Para se ter uma idéia, atualmente, os trabalhadores de uma empresa falida não podem oferecer os bens da fábrica (destinados ao pagamento do passivo trabalhista) como garantia de crédito, pois são juridicamente indisponíveis. Outro exemplo de dificuldade pode ser encontrado no Cadastro de Contribuinte Municipal (CCM), que nem mesmo prevê a figura do cooperado.

Suporte técnico
Na busca por mais espaço, a economia solidária tem encontrado parceiros até mesmo no movimento sindical. "Diante de uma crise econômica e social tão grave, temos de organizar uma ponte de solidariedade entre os trabalhadores empregados e os excluídos", diz Remígio Todeschini, coordenador nacional da Agência de Desenvolvimento Solidário, criada pela CUT (Central Única dos Trabalhadores) em parceria com outras entidades. Lançada em dezembro de 1999, a agência visa estimular grupos de trabalhadores informais ou desempregados a se organizar para que tenham melhor perspectiva de renda e trabalho. 

A demanda, segundo Todeschini, é grande – na periferia das cidades, no campo e até mesmo nas comunidades indígenas. Mas, como contam apenas com um cooperador internacional e com o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), do Ministério do Trabalho, os recursos ainda são escassos. Mesmo assim, em parceria com outras entidades, sindicatos e governos, a agência já apóia 40 experiências em seis estados. Um dos objetivos do programa é dar formação a mais de 20 mil pessoas até o final deste ano. Em relação à falta de financiamento, existem planos de estimular a criação de mais 30 cooperativas de crédito. Ao lado dessas iniciativas, a agência pretende também interferir na reforma legal e na formulação de políticas públicas.

"Não adianta pensarmos que as comunidades conseguirão seguir adiante sem acompanhamento", alerta o urbanista Gonçalo Guimarães, coordenador da Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas, ligada à Unitrabalho. Ou seja, diante das péssimas condições de ensino e de crédito que há no país, os empreendimentos não têm como prosperar sem assessoria. Notando essa fragilidade, a universidade decidiu que também podia dar sua contribuição. Foi assim que surgiu, em 1995, a primeira Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). "Questionávamos por que a tecnologia só servia para desempregar", conta Guimarães, idealizador do projeto, "e ao buscar saídas percebemos que o empreendimento coletivo é o caminho mais adequado para reverter a exclusão." 

A partir daí, organizaram um centro de incentivo, suporte e acompanhamento às iniciativas, transferindo para a comunidade conhecimentos sobre organização do trabalho, gestão, avaliação de mercado, inserção de produto, etc. – um processo de formação que costuma durar até três anos. Hoje, a incubadora carioca acompanha 20 grupos, incluindo cooperativas de limpeza, costura e construção civil, entre outras. A grande maioria dos participantes são mulheres, com idade média de 35 anos, baixa escolaridade e breves passagens pelo mercado formal. Para essas pessoas, as cooperativas não representam apenas uma opção de sustento, mas também a chance de ser respeitadas e de recuperar a auto-estima. 

A experiência carioca se multiplicou, e hoje Guimarães coordena uma rede universitária de 14 incubadoras tecnológicas, ligada à Unitrabalho. Segundo o pesquisador, elas têm realizado um trabalho experimental, que não é suficiente para alterar o grande quadro de desemprego e exclusão do país. "Mas o conhecimento e a metodologia que estamos acumulando podem ser aproveitados pelo poder público e começar então a fazer diferença", diz ele.

Todas as entidades fazem coro para reclamar da falta de políticas públicas que possam dar nova dimensão à economia solidária. "O Estado tem uma importância fundamental no avanço do processo. Deve ser ele o orquestrador das iniciativas e implementar políticas a partir das experiências concretas já existentes", diz Sandra Quintela, do Pacs. E o Ministério do Trabalho e Emprego parece concordar com ela. Segundo Nassim G. Mehedff, secretário de Políticas Públicas de Emprego, "a economia solidária é um componente-chave do desenvolvimento sustentado". Ele admite, porém, que falta expandir as experiências inovadoras e garantir sua continuidade.

Pioneirismo
Mesmo no terreno das políticas públicas, a economia solidária não está mais na estaca zero no país. O Rio Grande do Sul já desponta como o primeiro estado a investir nos empreendimentos solidários como estratégia de desenvolvimento. Após a experiência iniciada na prefeitura de Porto Alegre, em 1989, Olívio Dutra, ao assumir o governo estadual, em 1999, aproximou-se das iniciativas existentes em todo o estado, firmando parcerias com sindicatos, prefeituras, igreja e universidade. Foi criado o Programa de Economia Popular Solidária, com previsão orçamentária de R$ 3,2 milhões para este ano. 

"A curto prazo, buscamos gerar ocupação e renda de forma sustentada e permanente", informa o secretário de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais, Zeca Morais. A médio prazo, os planos são de incentivar uma mudança cultural que promova e valorize as pessoas. 

Para começar, foram enviados monitores para cada um dos 26 centros regionais de desenvolvimento e renda do estado para identificar, apoiar e assessorar as iniciativas locais. Até agosto, já estavam dando respaldo a cerca de 80 empreendimentos, envolvendo mais de 5 mil trabalhadores. Até o final da gestão, em 2002, a expectativa é de quadruplicar o número de beneficiados, impactando as taxas de desemprego.

Para suprir a formação, contam com convênios com entidades como a Anteag, além de promover o encaminhamento dos trabalhadores a cursos de qualificação já existentes. Para aquecer a comercialização, está sendo incentivada a participação em feiras e na rede de entrepostos criados nas cidades e estradas. O crédito, por sua vez, está sendo garantido através de uma linha estadual específica para as cooperativas, criada dentro de um programa do Banrisul que orienta e diagnostica empreendimentos. Até 2001, também devem ser criadas, com participação do governo, mais dez instituições financeiras para concessão de microcrédito. Tudo indica que os gaúchos encontraram o caminho, que, felizmente, parece não ter volta. 

De Minas para o mundo
Somar o potencial produtivo de suas famílias e terras para poder permanecer no campo e viver melhor. Uma receita simples mas desafiadora, colocada em prática por moradores da região de Manejo, em Minas Gerais. Sob a liderança das mulheres, formaram em 1988 a Associação Mãos Mineiras, dando vida nova a seus conhecimentos tradicionais de culinária e artesanato. Ao mesmo tempo, abraçaram a preocupação com a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável.
No total, são 35 associados, homens e mulheres, envolvidos em todo o processo: produção, embalagem, controle de qualidade, comercialização, passando por finanças e administração do empreendimento. Parte do ganho é destinado ao fundo comunitário e o restante, distribuído proporcionalmente à produção. No geral, cada associado recebe de um a dois salários mínimos por mês, garantindo uma melhoria na renda familiar.
O trabalho é feito em casa, no horário estipulado e administrado por cada um. Os associados produzem complementos alimentares (com folha de mandioca, casca de ovo e semente de urucum), farelo de arroz torrado, geléias, licores, chás medicinais, mel e própolis. Também confeccionam chapéus, bolsas, tapetes, roupas, colares, bonecas, potes e talheres a partir de resíduos vindos da cidade, como retalhos, plásticos, papel e fios, ou matéria-prima local, como palha de milho, bambu e sementes.
Os produtos são reunidos para comercialização conjunta em lojas, farmácias e mercados da região. A associação também participa de eventos em outras cidades e exporta para lojas de comércio justo e solidário de países europeus. 
A Mãos Mineiras se integra em uma rede nacional e internacional de promoção da sustentabilidade, valorização da mulher e conquista de cidadania. "Acreditamos na importância de fortalecer e fazer repercutir nossa experiência", diz Valéria Barretos, da associação, que hoje integra a Rede Mulher de Educação, a Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária e a Aliança Internacional por um Mundo Responsável e Solidário.
Renascer das cinzas
Em Sorocaba, no interior paulista, a metalúrgica Hidro-Phoenix dá exemplo de autogestão. Em 1994, a empresa se ergueu das cinzas da antiga Indústria Domenico Bestetti. Depois de 30 anos de existência, algumas crises econômicas e muitos tropeços administrativos, a Domenico Bestetti entrou em falência. Tinha 120 empregados e muitas dívidas. "A metalúrgica já não dispunha mais de credibilidade entre fornecedores e clientes, mas continuava com um bom produto, um mercado promissor e vários empregados dispostos a salvar seu trabalho", conta José de Oliveira Martiniano, assessor administrativo da atual empresa.
Quando a falência foi decretada, 32 trabalhadores decidiram levar o negócio adiante, trocando seu passivo trabalhista por parte do ferramental de produção. Formaram uma cooperativa e assim criaram a Hidro-Phoenix. Com máquinas emprestadas, continuaram produzindo até obter um financiamento do BNDES, liberado no ano seguinte. 
"A maioria dos cooperados eram empregados com mais de 35 anos de idade, pouca qualificação e baixa escolaridade. Provavelmente não conseguiriam se recolocar no mercado", conta Sérgio Santos, com 24 anos de idade e oito de empresa (os poucos jovens da empresa foram os mais entusiasmados ao abraçar o novo desafio). "É difícil mudar valores e mentalidade, mas acho que a maioria dos cooperados conquistou maior autonomia e melhorou a qualidade de vida", avalia. Afinal agora todos são donos, podem opinar e saber o que está acontecendo. "Hoje a gente tem de se preocupar com preço do produto, manutenção das máquinas, entrada do dinheiro...", conta o torneiro mecânico José Wilson de Picoli, 46 anos, que anda preocupado com a necessidade de um novo financiamento para modernizar as máquinas. 
O desafio é diário. Os antigos benefícios trabalhistas, como férias e décimo terceiro, são garantidos por fundos específicos da cooperativa. As retiradas mensais ainda não chegaram ao patamar dos antigos salários, e as sobras anuais continuam sendo usadas para abater o financiamento. "Mas acho que valeu a pena", avalia Picoli. "Gosto do que faço e hoje venho trabalhar com mais vontade."
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� Promotor de Justiça, Titular da Curadoria do Meio Ambiente em João Pessoa, com especialização em velamento do TERCEIRO SETOR  na PUC/RS.


� Economista americano, autor de mais de uma dúzia de livros sobre tendências econômicas e questões relacionadas à ciência, tecnologia e cultura, entre os quais destaco “O Fim dos Empregos”, publicado no Brasil em 1995 pela Editora Makron Boods, onde demonstra o declínio inevitável dos níveis de empregos e a redução da força global de trabalho.


� Veja no Site www.voluntários.com.br/estatisticas.htm


� Veja no site � HYPERLINK "http://www.ipea.gov.br/asocial" �www.ipea.gov.br/asocial�.


� Promotor de Justiça e atual Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela Universidade Complutense de Madri, Espanha – Autor do Livro “Fundações e Entidades de Interesse Social”, já em sua 4ª edição. 
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